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Eixo 02 - Educação, Ciência e Sustentabilidade Social: pesquisas, práticas e experiências pedagógicas envolvendo povos indígenas, quilombolas, do campo, das florestas e das águas. Pesquisas sobre o desenvolvimento humano, os processos formativos dos sujeitos nos diferentes ciclos de vida e sua relação com a educação. Aborda a interculturalidade e os processos educacionais e pedagógicos na Amazônia, discutindo a formação e a práxis de professores como elemento mobilizador, com base em diferentes perspectivas históricas, epistemológicas e sociais.


RESUMO
Este estudo, parte inicial de uma investigação mais ampla realizada ao abrigo do PPGE- UFAM, em estudos de mestrado acadêmico, analisa a formação docente em educação ambiental sob a ótica das políticas públicas, explorando desafios e potencialidades para uma sociedade sustentável. A pesquisa investiga como diretrizes governamentais moldam o desenvolvimento profissional dos educadores e a capacidade das escolas em promover consciência ambiental crítica. Utilizando análise documental qualitativa, serão discutidos marcos legais e programas de formação, identificando obstáculos à implementação e oportunidades para fortalecer o papel da escola na formação de cidadãos engajados com questões ambientais. O estudo objetiva identificar lacunas na formação docente e propor diretrizes para tornar políticas públicas mais eficazes, consolidando a educação ambiental como ferramenta de transformação social e ecológica.
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INTRODUÇÃO


A crescente complexidade dos desafios ambientais globais exige uma resposta articulada e multifacetada, na qual a educação assume um papel central e estratégico. Nesse contexto, a formação de professores em educação ambiental (EA) emerge como um pilar fundamental para a construção de uma sociedade mais justa e sustentável. Conforme aponta Layrargues (2011, p. 20), a educação ambiental transcende a mera transmissão de informações sobre a natureza; trata-se de um processo dinâmico e contínuo, voltado para a formação de sujeitos críticos e conscientes, capazes de entender e intervir nas complexas relações entre sociedade e natureza, aspectos abordados por nossa iniciativa de investigação Silva (2025).
A relevância da EA como ferramenta de transformação social e ecológica é amplamente reconhecida na literatura. Carvalho (2004), por exemplo, destaca que a educação ambiental deve ser um processo contínuo e permanente, que busca a conscientização e a participação ativa dos indivíduos na resolução dos problemas ambientais. Nesse sentido, a formação docente qualificada é essencial para que os educadores possam mediar essa aprendizagem de forma eficaz. Jacobi (2005) reforça que a formação de professores é um dos eixos centrais para a consolidação da educação ambiental nas escolas, pois são eles os agentes diretos na implementação de práticas pedagógicas que promovam a conscientização e a ação.
A efetividade dessa formação, no entanto, está intrinsecamente ligada às políticas públicas que a orientam e sustentam, uma vez que estas definem não apenas os conteúdos a serem abordados, mas também as metodologias e práticas pedagógicas que devem ser adotadas nas instituições de ensino. A Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999), por exemplo, estabelece a EA como um componente essencial da educação nacional, embora sua implementação efetiva ainda enfrente obstáculos significativos. Este estudo se propõe a investigar, de forma aprofundada, como as políticas públicas influenciam a formação docente em educação ambiental, analisando os desafios enfrentados por educadores e as potencialidades que se abrem para a construção de uma sociedade verdadeiramente sustentável. A pesquisa busca contribuir para a reflexão crítica sobre a importância da articulação entre formação docente e políticas públicas, propondo caminhos para a melhoria contínua da educação ambiental nas escolas.

METODOLOGIA


A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa, a qual se mostra mais adequada para apreender a complexidade e as nuances dos fenômenos sociais e educacionais em questão. Especificamente, a pesquisa caracteriza-se por ser de caráter exploratório e descritivo, buscando não apenas familiarizar-se com o tema da formação docente em educação ambiental e suas políticas correlatas, mas também descrever detalhadamente as diretrizes, os desafios e as potencialidades identificadas.
Para a coleta de dados, utilizou-se a análise documental, um método que se alinha à natureza exploratória e descritiva da pesquisa, permitindo a investigação de materiais que registram o saber produzido sobre o tema. O levantamento bibliográfico abrangeu fontes primárias e secundárias essenciais, incluindo a legislação pertinente, com destaque para a Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999), que delineia os marcos legais para a EA no Brasil, e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que estabelece as diretrizes para a formação integral dos estudantes e a inserção da EA em diferentes áreas do conhecimento. Complementarmente, foi realizada uma extensa revisão de artigos científicos, livros e dissertações que abordam a formação docente em educação ambiental e as políticas públicas correlatas, visando construir um referencial teórico sólido.
A análise dos dados documentais foi conduzida com base nos princípios de Gil (2008) e Minayo (2014). Conforme salienta Gil (2008, p. 45), a pesquisa bibliográfica é um pilar fundamental, pois "fornece ao pesquisador o conhecimento já produzido sobre o tema, servindo como base para a compreensão aprofundada do problema". Nesse sentido, o levantamento bibliográfico permitiu contextualizar o objeto de estudo e embasar a análise subsequente. Complementarmente, Minayo (2014, p. 55) afirma que a análise documental "permite a compreensão de documentos que, por não terem recebido tratamento analítico, podem ser transformados em fontes de informação". Assim, os documentos selecionados foram examinados criticamente para identificar as principais diretrizes das políticas públicas voltadas à formação docente em EA, os desafios inerentes à sua implementação prática na esfera educacional municipal de Presidente Figueiredo (AM) e as potencialidades que emergem para o fortalecimento dessa área, conforme preconizam os autores.
Figura 1 Fluxograma: Educação Ambiental e Formação Docente
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RESULTADOS ESPERADOS
FORMAÇÃO INTEGRAL DOS ESTUDANTES | CONSCIÊNCIA SOCIOAMBIENTAL
FORTALECIMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS LOCAIS




Fonte: Autoria Própria, 2025.
O fluxograma em questão detalha de forma organizada a interconexão entre a Educação Ambiental (EA) e a capacitação docente, destacando como as políticas públicas, as diretrizes educacionais, a formação de professores, as práticas pedagógicas e os resultados almejados no ambiente escolar se influenciam mutuamente. O ponto de partida desse processo é estabelecido pelos marcos legais e pelas políticas públicas, como a Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). A primeira estabelece os princípios e objetivos para a integração da EA em todas as etapas e modalidades de ensino, enquanto a segunda reforça sua natureza transversal nas diferentes áreas do conhecimento, consolidando sua importância na formação completa dos alunos.
A partir dessas bases normativas, são definidas as diretrizes educacionais que guiam a ação pedagógica nas escolas. Neste contexto, a EA deve ser incorporada ao currículo e abordada de maneira interdisciplinar, promovendo uma visão holística das questões socioambientais. Essa abordagem ajuda a superar a compartimentalização do saber e permite que os estudantes compreendam a complexidade dos fenômenos ambientais em sua relação com os aspectos sociais, culturais e econômicos.
Para que essas diretrizes se concretizem efetivamente, é crucial investir na qualificação dos professores. A formação docente, tanto inicial quanto continuada, é fundamental para que os educadores desenvolvam as competências teóricas e práticas necessárias para a EA. Além disso, a inclusão desse tema nas grades curriculares dos cursos de licenciatura garante que futuros professores já desenvolvam uma perspectiva ambiental crítica, apta a orientar práticas pedagógicas alinhadas aos desafios socioambientais atuais.
Com professores bem preparados, as práticas pedagógicas ganham solidez no ambiente escolar. Isso se manifesta na execução de projetos de EA, na adoção de metodologias participativas e no uso crítico de documentos e leis como ferramentas de ensino. Tais práticas não só facilitam a aprendizagem significativa, mas também estimulam a participação ativa dos alunos e da comunidade escolar na resolução de problemas ambientais locais e globais.
Em última análise, o fluxograma aponta para os resultados esperados, que se traduzem na formação integral dos estudantes. Essa formação engloba o desenvolvimento da consciência socioambiental, a habilidade de análise crítica frente às questões ambientais e o engajamento na construção de uma sociedade mais equitativa e sustentável. Adicionalmente, o fortalecimento das políticas públicas locais é uma consequência desse processo, uma vez que a EA, integrada de modo consistente ao ensino, contribui para a consolidação de comportamentos sociais mais responsáveis e comprometidos com o meio ambiente.


DISCUSSÃO

A análise empreendida revela que o arcabouço legal brasileiro, notadamente a Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999), estabelece a educação ambiental (EA) como um componente intrínseco e perene do sistema educacional, abrangendo todos os níveis e modalidades de ensino (BRASIL, 1999). Essa legislação, ao conferir à EA um caráter estrutural, sinaliza um reconhecimento formal de sua relevância para a formação cidadã e para a construção de uma sociedade mais consciente e responsável em relação às questões socioambientais. Jacobi (2005, p. 58), ao discorrer sobre as políticas de EA no Brasil, destaca que a promulgação da Lei nº 9.795/1999 representou um avanço significativo, mas que sua efetivação depende de um compromisso contínuo e de estratégias que garantam a sua implementação em todos os âmbitos.
No entanto, a transposição dessas diretrizes legais para a esfera da prática pedagógica e, em particular, para a formação docente, manifesta-se como um campo repleto de desafios. Um dos entraves mais recorrentes é a fragmentação da formação docente em EA. Conforme aponta Loureiro (2009, p. 78), a formação em EA "precisa ser contextualizada e emancipatória, superando uma visão meramente técnica". Essa perspectiva é fundamental, pois a formação que se limita a aspectos técnicos ou pontuais, sem considerar as realidades locais, as especificidades dos contextos escolares e as experiências prévias dos educadores, tende a ser ineficaz e desmotivadora. Carvalho (2010, p. 33) reforça essa ideia ao afirmar que a formação docente em EA deve ir além da mera informação ambiental, promovendo a capacidade do professor de "interpretar criticamente a realidade e de intervir nela de forma consciente e transformadora".
Por outro lado, as potencialidades para o avanço da formação docente em EA são significativas e encontram respaldo em instrumentos como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Ao propor a educação ambiental como tema transversal, a BNCC abre um leque de oportunidades para a integração curricular, incentivando o desenvolvimento de projetos interdisciplinares que abordem as complexas questões ambientais de forma holística. Essa transversalidade permite que a EA permeie diferentes áreas do conhecimento, promovendo uma visão mais integrada e menos fragmentada do mundo. Ademais, programas de formação continuada, quando concebidos de maneira estratégica e com um acompanhamento pedagógico consistente, podem equipar os professores com o repertório teórico e as ferramentas práticas necessárias para enfrentar desafios contemporâneos, como as mudanças climáticas, a perda de biodiversidade e a gestão de resíduos. Layrargues (2007, p. 15) enfatiza que a formação continuada, quando voltada para a conscientização crítica e para o desenvolvimento de metodologias inovadoras, torna-se um instrumento poderoso para a qualificação da prática pedagógica em EA.
Nessa perspectiva, Sauvé (2005, p. 112) corrobora a importância de uma formação docente eficaz ao destacar que ela deve "promover a reflexão crítica sobre os modelos de desenvolvimento e a relação sociedade-natureza, capacitando o professor a ser um mediador e um agente de transformação". Ou seja, a formação não deve se restringir à transmissão de informações, mas sim ao desenvolvimento da capacidade do educador de analisar criticamente as causas e consequências dos problemas ambientais, de estimular o pensamento crítico em seus alunos e de atuar como um catalisador de mudanças positivas em suas comunidades. Guzmán (2013, p. 91), ao analisar experiências latino-americanas, aponta que a formação docente em EA que integra saberes locais e promove o diálogo intercultural tem maior potencial para gerar transformações significativas nas práticas pedagógicas e nas relações com o ambiente.
Diante disso, a articulação entre as políticas públicas, as instituições formadoras (universidades, escolas de formação) e as escolas de educação básica emerge como um fator indispensável para potencializar a formação docente em educação ambiental. Essa articulação sinérgica é crucial para alinhar as diretrizes com as necessidades práticas, para garantir a qualidade e a pertinência dos programas de formação e, em última instância, para avançar na construção de uma sociedade mais sustentável, na qual a educação ambiental seja um pilar fundamental.


CONCLUSÕES

A formação docente em educação ambiental (EA) no Brasil, analisada sob a ótica das políticas públicas, revela um panorama complexo, marcado por avanços legislativos significativos e, simultaneamente, por desafios persistentes na sua implementação prática. Embora existam marcos legais que fundamentam a EA como um componente essencial e transversal em todos os níveis e modalidades de ensino, a transposição dessas diretrizes para a realidade das salas de aula esbarra em questões como a fragmentação das políticas, a pontualidade das ações formativas e a desarticulação entre a teoria e a prática pedagógica.
Essa realidade indica que a simples existência de leis não garante a efetividade da formação. É preciso ir além do reconhecimento formal, focando na qualidade e na pertinência do que é oferecido aos educadores. Uma formação que se limita a aspectos pontuais ou descontextualizados falha em preparar o professor para uma atuação que seja, ao mesmo tempo, crítica e transformadora.
Por outro lado, as potencialidades para o fortalecimento da formação docente em EA são promissoras. A proposta de incorporar a educação ambiental de forma transversal no currículo abre caminhos para uma abordagem integrada e interdisciplinar, rompendo com a visão fragmentada que muitas vezes caracteriza o ensino. Além disso, programas de formação continuada, quando concebidos de maneira estratégica e com foco no desenvolvimento de saberes críticos e metodologias inovadoras, podem capacitar os professores a atuarem como verdadeiros agentes de transformação social e ambiental.
Para que o Brasil avance na construção de uma sociedade mais sustentável, é fundamental que as políticas públicas de EA sejam fortalecidas e articuladas de forma coerente. Isso implica garantir uma formação docente contínua, contextualizada e crítica, que instrumentalize os educadores para despertar nos estudantes a consciência socioambiental e o compromisso com um futuro mais justo e equilibrado. A integração de saberes locais e a valorização de uma perspectiva intercultural são elementos cruciais para uma formação docente em EA que gere transformações significativas.
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